
 
CONTRATO Nº 16/2025

  

 

Ref.: Processo 100934/2025

 

 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PIAUÍ E A EMPRESA FLORICULTURA NATUARTE
LTDA, para aquisição de produtos de floricultura para atender as
demandas do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, conforme condições
e exigências estabelecidas neste instrumento, de acordo com as
especificações, condições e quantidades estimadas, descritas no Termo de
Referência e seus anexos.

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, CNPJ nº 05.818.935/0001-01, com sede na Avenida
Pedro Freitas, Nº 2100, São Pedro, CEP: 64.018-900 – Teresina-PI, neste ato representado pelo seu
Presidente, Conselheiro JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS, doravante designado simplesmente
CONTRATANTE, e de outro, a empresa FLORICULTURA NATUARTE LTDA, CNPJ 02.133.017/0001-42,
sediada na Av. Dom Severino nº 1150/1, bairro Fátima, na cidade de Teresina/PI, CEP 64.049-375, telefone:
(86) 99917 6076, e-mail: floriculturanatuarte@hotmail.com, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Dayane
Silva Santos, adiante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam este Contrato vinculado à Ata de
Registro de Preços nº 37/2024, Pregão Eletrônico nº 20/2024/TJPI (Processo SEI TJ-PI 23.0.000132312-1)
Processo SEI TCE-PI 100934/2025, que será regido pela Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, observadas as
normas de direito privado, especialmente aquelas constantes na LINDB e, ainda mediante as cláusulas e
condições estabelecidas em Edital e no que segue abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Constitui objeto deste contrato a aquisição de produtos de floricultura para eventos oficiais, de acordo
com a solicitação do setor demandante, visando atender às necessidades do Tribunal de Contas do Estado do
Piauí, para ser fornecido de forma parcelada, conforme solicitações, durante a validade da Ata de Registro de
Preços, para atender o Tribunal de Contas do Estado do Piauí – TCE/PI, de acordo com as especificações,
condições e quantidades estimadas, descritas no Termo de Referência Nº 39/2024 e seus Anexos, de acordo
com as especificações, condições e quantidades abaixo descritas:
 

ITEM Especificação Do Objeto Unidade De
Fornecimento

Quant. Valor
Unitário

Valor Total
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GRUPO 1

01 Arranjo Grande para Chão, composto por
Flores do Campo e Folhagens Resistentes.
Tamanho: 2,0 x 0,80m. Contendo em média 06
pacotes de flores do campo, 06 pacotes de
tango e folhagens. Cores a definir.

Arranjo 2 R$ 738,00 R$ 1.476,00

02 Arranjo Grande para Chão, composto por
Flores Tropicais e Folhagens Resistentes.
Tamanho: 2,0 x 0,80m. Contendo em média 15
dúzias de cada espécie com (Helicônias,
sorvetão, rostrata, alpinias, bastão do
imperador, etc). 8 pacotes de tango e
folhagens. Cores a definir.

Arranjo 8 R$ 968,00 R$ 7.744,00

03 Arranjo Grande para Chão, composto por
Rosas e Folhagens Resistentes. Tamanho: 2,0 x
0,80m. Contendo em média 04 pacotes de
rosas com 20 rosas cada, 04 pacotes de lírio, 06
pacotes de boca de leão, 07 pacotes de tango,
04 pacotes de gipsofila e folhagens. Cores a
definir.

Arranjo 2 R$ 1.370,00 R$ 2.740,00

05 Arranjo Médio para Chão, composto por Flores
do Campo e Folhagens Resistentes. Tamanho:
0,90 x 0,80m. Contendo em média 03 pacotes
de flores do campo, 03 pacotes de tango e
folhagens. Cores a definir.

Arranjo 6 R$ 380,00 R$ 2.280,00

09 Arranjo de Flores para Balcão de Recepção,
composto por Flores do Campo e Folhagens
Resistentes. Tamanho: 0,60 x 0,60m. Contendo
em média 02 pacotes de flores do campo, 01
pacote de tango e folhagens. Cores a definir.

Arranjo 1 R$ 372,00 R$ 372,00

10 Arranjo de Flores para Balcão de Recepção,
composto por Flores Tropicais e Folhagens
Resistentes. Tamanho: 0,60 x 0,60m. Contendo
em média 03 dúzias de cada espécie com
(Helicônias, sorvetão, rostrata, alpinias, bastão
do imperador, etc). 2 pacotes de tango e
folhagens. Cores a definir.

Arranjo 3 R$ 670,00 R$ 2.010,00

11 Arranjo de Flores para Balcão de Recepção,
composto por Rosas e Folhagens Resistentes.
Tamanho: 0,60 x 0,60m. Contendo em média
01 pacote de rosas com 20 rosas cada, 1 pacote
de lírio, 01 pacote de boca de leão, 02 pacotes
de tango, 01 pacote de gipsofila e folhagens.
Cores a definir.

Arranjo 2 R$ 720,00 R$ 1.440,00

14 Arranjo de Flores para Mesa, composto por
Flores Tropicais e Folhagens Resistentes.
Tamanho: 0,50 x 0,50m. Contendo em média 1
dúzia de cada espécie com (Helicônias,
sorvetão, rostrata, alpinias, bastão do

Arranjo 2 R$ 130,00 R$ 260,00
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imperador, etc). 1 pacote de tango e folhagens.
Cores a definir.

18 Buquê de Flores composto por 12 (doze)
Ramos de Flores Tropicais e Folhagens
Resistentes. As cores serão definidas de acordo
com o evento.

Buquê 2 R$ 121,00 R$ 242,00

19 Buquê de Flores composto por 12 (doze)
Ramos de Rosas e Folhagens Resistentes. As
cores serão definidas de acordo com o evento.

Buquê 2 R$ 280,00 R$ 560,00

GRUPO 02

21 COROA FUNERAL Tamanho Médio,
composto por Flores do Campo e Folhagens
Resistentes. Medidas Mínimas Aprox. 1,60m a
1,80m. As cores serão definidas de acordo com
o evento. Faixa de homenagem com
identificação do Tribunal de Contas do Estado
do Piauí.

Coroa Funeral 2 R$ 407,60 R$ 815,20

22 COROA FUNERAL. Tamanho Médio,
composto por Rosas e Folhagens Resistentes.
Medidas Mínimas Aprox. 1,60m a 1,80m.
Montada com Crisântemos, Rosas, Cravos,
Tangos, de cor única ou mesclada e
acabamento em folhagens. As cores serão
definidas de acordo com o evento. Faixa de
homenagem com identificação do Tribunal de
Contas do Estado do Piauí.

Coroa Funeral 4 R$ 502,25 R$ 2.009,00

23 COROA FUNERAL. Tamanho Médio,
composto por Crisântemos e Folhagens
Resistentes. Medidas Mínimas Aprox. 1,60m a
1,80m. As cores serão definidas de acordo com
o evento. Faixa de homenagem com
identificação do Tribunal de Contas do Estado
do Piauí.

Coroa Funeral 1 R$ 414,40 R$ 414,40

24 COROA FUNERAL. Tamanho Grande,
composto por Flores do Campo e Folhagens
Resistentes. Medidas Mínimas Aprox. 1,80m a
2,00m. As cores serão definidas de acordo com
o evento. Faixa de homenagem com
identificação do Tribunal de Contas do Estado
do Piauí.

Coroa Funeral 1 R$ 516,10 R$ 516,10

25 COROA FUNERAL. Tamanho Grande,
composto por Rosas e Folhagens Resistentes.
Medidas Mínimas Aprox. 1,80m a 2,00m.
Montada com Crisântemos, Rosas, Cravos,
Tangos, de cor única ou mesclada e
acabamento em folhagens. As cores serão
definidas de acordo com o evento. Faixa de
homenagem com identificação do Tribunal de
Contas do Estado do Piauí.

Coroa Funeral 3 R$ 613,30 R$ 1.839,90
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26 COROA FUNERAL. Tamanho Grande,
composto por Crisântemos e Folhagens
Resistentes. Medidas Mínimas Aprox. 1,80m a
2,00m. As cores serão definidas de acordo com
o evento. Faixa de homenagem com
identificação do Tribunal de Contas do Estado
do Piauí.

Coroa Funeral 1 R$ 473,30 R$ 473,30

VALOR TOTAL R$ 25.191,90 (vinte e cinco mil cento e
noventa e um reais e noventa
centavos).

 
 

1.2. Integram e complementam este instrumento, como se aqui estivessem transcritos integralmente, os
documentos abaixo relacionados:
 

1.2.1. Edital da Licitação Nº 20/2024 (0261699) e seus anexos;

1.2.2. Proposta de Preços da CONTRATADA – Aceite (0251925);

1.2.3. Ata de Registro de Preços nº 37/2024 (0247886).

1.2.4. Termo de Liberação Administrativa Externa nº 15/2025 (0261476).

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

2.1. O CONTRATANTE pagará pelo fornecimento do objeto contratado o valor total de de R$ 25.191,90
(vinte e cinco mil cento e noventa e um reais e noventa centavos).

2.2. O valor acima mencionado inclui todas as despesas incidentes sobre o fornecimento do objeto contratado
e sua entrega no local designado pelo CONTRATANTE, tais como as definidas em leis sociais, trabalhistas,
comerciais, tributárias e previdenciárias, impostos e todos os custos, insumos e demais obrigações legais,
inclusive todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações
da CONTRATADA, a título de revisão de preço ou reembolso.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

3.1. Os recursos para atender as despesas decorrentes deste Contrato serão oriundos do Tribunal de Contas do
Estado do Piauí, conforme disposto na tabela a seguir:
 

Deflagração de procedimento licitatório para contratação de produtos de floricultura
Unidade Orçamentária:

Fonte:
Natureza da Despesa:

02101 – Tribunal de Contas do Estado
500 – Recursos não Vinculados de Impostos

339030 – Material de Consumo
Programa de Trabalho:
Plano Orçamentário:
Nota de Empenho:

01.032. 0114. 2000 - ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
000001- Não definido

2025NE00493, emitida em 06/05/2025
 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO:

4.1. A periodicidade dos produtos será conforme a necessidade da Administração.
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4.1.2. As aquisições/contratações dos objetos decorrentes deste Termo de Referência serão feitas de acordo
com as necessidades e conveniências do órgão demandante, qual seja, do Tribunal de Contas do Estado do
Piauí.

4.2. Os quantitativos que forem contratados, definidos na ARP, contrato ou ordem de fornecimento, deverão
ser entregues no local de realização do Evento, em até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, contados da
data da solicitação ao FORNECEDOR BENEFICIÁRIO.

4.2.1. A solicitação ao FORNECEDOR BENEFICIÁRIO deverá ser realizada com antecedência mínima de
48 (quarenta e oito horas), com exceção do objeto coroa de flores para ocasiões fúnebres de interesse da
administração que poderá ser solicitada no mesmo dia, e a entrega deverá ser imediata.

4.2.2. O FORNECEDOR BENEFICIÁRIO deverá comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR, com
antecedência de 24 horas de antecedência, contados da solicitação, os motivos que eventualmente
impossibilitem o fornecimento dos itens contratados no prazo estipulado, nos casos em que houver
impedimento justificado para funcionamento normal de suas atividades, sob a pena de sofrer as sanções da
Lei Nº 14.133/2021.

4.2.2.1. No caso da impossibilidade de entrega imediata da coroa de flores para ocasião fúnebres, a empresa
deverá informar no momento da solicitação os motivos que eventualmente impossibilitem o fornecimento dos
itens contratados, informando se houver algum impedimento que justifique o não fornecimento do citado
objeto.

4.3. Será obrigatório o aviso e agendamento da entrega com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, com
exceção do objeto coroa de flores para ocasião fúnebres.

4.4. Por ocasião do recebimento do material serão aferidas a qualidade e a quantidade de acordo com a
proposta vencedora.

4.5. O material deverá ser entregue junto com a Nota Fiscal e a cópia do Contrato/ Ordem de Fornecimento.

4.6. A periodicidade dos produtos será conforme a necessidade da Administração.

4.6.1. As aquisições/contratações dos objetos decorrentes deste Termo de Referência serão feitas de acordo
com as necessidades e conveniências do órgão demandante, qual seja, do Tribunal de Contas do Estado do
Piauí.

4.7. Os fornecimentos serão realizados sob demanda, uma vez que os itens deverão ser entregues de forma
parcelada, sempre que necessário, visando suprir as necessidades do ÓRGÃO GERENCIADOR.

4.8. As solicitações poderão ser realizadas a qualquer hora do dia e da noite, em dias úteis e não úteis,
inclusive feriados, e os produtos deverão ser entregues na data, horário e local indicados pelo Gestor do
Contrato/Contratante, sem qualquer custo adicional de frete, transporte, mão de obra ou qualquer outro
encargo.

4.9. As solicitações poderão ser encaminhadas através de e-mail, telefone e outros meios disponíveis
indicados pelo CONTRATADO, mediante prévio ajuste entre as partes.

4.10. O CONTRATADO deverá garantir a entrega dos itens nos termos contratados, em qualquer local do
Estado do Piauí, sem custo adicional de frete ou qualquer outro encargo.

4.10.1. Quando a entrega dos itens ocorrer em locais situados fora da Cidade de Teresina, poderá ocorrer a
subcontratação para assegurar que o fornecimento ocorra nos termos e prazos contratados.
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4.10.2. Havendo subcontratação, o CONTRATANTE exigirá do CONTRATADO que o subcontratado forneça
os itens contratados conforme especificações constantes no Anexo I deste Termo de Referência, inclusive
mantendo os padrões de qualidade necessários à execução do objeto a ser subcontratado, sob pena de
responsabilização do CONTRATADO.

4.11. O fornecedor deverá entregar, junto aos arranjos, a relação de tipos e quantidades de cada flor e tipos de
complementos que compõem os arranjos. A relação também poderá ser enviada, antecipadamente, por e-mail
ao fiscal do contrato.

4.12. As espécies que compõem cada item só poderão ser utilizadas se estiverem em primeiro uso, novas e
viçosas. Os complementos exigidos para cada item devem ser compatíveis com a quantidade de flores,
primeiro uso, novos e só podem ser empregados se forem de boa qualidade e que não comprometam as
características estéticas e funcionais dos arranjos. Os arranjos deverão ser entregues acondicionados
adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte.

4.13. O objeto será recebido e avaliado com o escopo de verificar sua conformidade quanto à qualidade e
especificações pela fiscal.

4.13.1. O produto ofertado deverá obedecer ao disposto no artigo nº. 31 da Lei Federal nº. 8.078 de
11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor) que diz: “A oferta e apresentação de produtos ou serviços
devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas
características, qualidades, quantidade, composição, garantia, prazos de validade e origem, entre outros
dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores”.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento do objeto contratado efetivamente fornecido será efetuado mediante ordem de crédito em
conta corrente da CONTRATADA, indicada na sua proposta e dar-se-á no prazo máximo de até 30 (trinta)
dias, contados após a solicitação de pagamento pelo sistema SEI, instituído pela Resolução nº 19/2022, de 28
de julho de 2022, devidamente instruída com os seguintes documentos:

 
5.1.1. Requerimento de pagamento contendo no mínimo a qualificação do credor (dados básicos,
data e assinatura do representante legal), o valor requerido e a competência a que se refere;
5.1.2. Nota de Empenho (cópia);
5.1.3. Nota Fiscal, atestada pelo fiscal do contrato;
5.1.4. Comprovantes da entrega do material e/ou da prestação efetiva do serviço;
5.1.5. Cópia do contrato e aditivos (se for o caso);caso inexista, apresentar Ordem de
Fornecimento do objeto;
5.1.6. Certidões de regularidade fiscal e trabalhista;
5.1.7. Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou
documentos aptos a substituir as referidas certidões nele mencionadas;
5.1.8. Comprovação da condição de optante do SIMPLES: apenas credores optantes;
5.1.9. Outros documentos contratualmente exigidos: o credor deve verificar particularidades
estabelecidas no instrumento contratual como: relatórios, comprovantes de cumprimento de
obrigações tributárias, previdenciárias, trabalhistas ou outros.

 

5.2. O prazo para pagamento somente começará a fluir a partir da data da solicitação no Sistema SEI,
devidamente instruído, sendo o prazo interrompido em caso do não atendimento.

5.3. Se a Nota Fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a liquidação da
despesa, ou a CONTRATADA não apresentar todas as condições de habilitação, o prazo supracitado será
contado a partir da data em que tais impropriedades forem sanadas.

5.4. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação
de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, certidão irregular, atraso do
pagamento dos salários e recolhimento dos respectivos encargos sociais.
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5.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste documento, sob
pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.

5.6. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que
lhes são inerentes.

5.7. É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato ou
instrumento equivalente;

5.8. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.

5.9. Os casos omissos obedecerão aos ditames da lei 14.133/2021.

5.10. No caso de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios. Fica convencionado que a correção
monetária e os encargos moratórios devidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí entre a data acima
referida e a do efetivo pagamento da nota Fiscal/fatura será calculada por meio da aplicação da seguinte
formula: IR = (I - Io) / Io Onde:
IR – Índice de reajustamento procurado.
Io – Índice inicial: índice do mês de apresentação da proposta.
I – Índice final: índice correspondente à data do reajuste.

5.11. A correção monetária será calculada por meio do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do
IBGE.
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. O Contrato Administrativo objeto deste Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133, de 2021, contados da publicação de seu extrato no Diário Oficial.

6.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando o objeto não for concluído no período
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste
instrumento.
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput);

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º);

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput);

7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §1º);

7.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §2º);

7.6. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118);

7.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. (IN 5, art. 44,
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§1º);

7.8. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119);

7.9. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120);
 
7.10. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput);
 
7.11. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º);
 
7.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. (IN
5/2017, art. 44, §2º);
 
7.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato. (IN 5/2017, art. 44, §3º);
 
7.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF;
 
7.15. Caberá ao fiscal do contrato, indicado pelo TCE/PI, fiscalizar a execução e controle do contrato,
observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes do instrumento de
contratação, determinando, quando necessário, a regularização de falhas observadas, conforme prevê o art.
117 da Lei nº 14.133/2021;
 
7.16. As ocorrências registradas pela fiscalização serão comunicadas à CONTRATADA, para imediata
correção, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste instrumento, mediante a abertura de
processo administrativo, garantido o contraditório a ampla defesa.
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATANTE deverá:

8.1. Acompanhar, atestar e remeter nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto;

8.2. Efetuar o pagamento do material, nas condições e preços pactuados, dentro do prazo fixado neste
contrato, após a entrega da documentação pelo Fiscal de Contrato ou pela Comissão de fiscalização à SF.

8.2.1. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer obrigação
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência;

8.3. Comunicar à CONTRATADA o mais prontamente possível, qualquer anormalidade observada no
fornecimento do objeto requisitado, que possa comprometer a tempestividade, a qualidade e a eficácia do uso
a que se destina;

8.4. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada;
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8.5. Fornecer, a qualquer tempo e com a máxima presteza, mediante solicitação escrita da CONTRATADA,
informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos julgados necessários;

8.6. Manter os contatos com a CONTRATADA por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
determinados pela urgência que, posteriormente, devem ser confirmados por escrito no prazo de até 72
(setenta e duas) horas;

8.7. Recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço prestado ou material fornecido fora das
especificações constantes no Termo de Referência;

8.8. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, transferência de responsabilidade da CONTRATADA
para terceiros, sejam fabricantes, representante ou quaisquer outros;

8.9. Permitir acesso dos empregados da contratada às dependências do Palácio da Justiça para entrega do
objeto;

8.10. Acompanhar os procedimentos a serem realizados pela Comissão de Fiscalização ou pelos Fiscais do
instrumento contratual.

8.11. Exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que venha a causar
embaraço ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas;

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 90 (noventa) dias;

8.13. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução deste contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução deste contrato, na forma no artigo 123 da Lei 14.133/21;

8.13.1. Salvo disposição legal, concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um)
mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período;

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.15. Designar servidor do TRIBUNAL DE CONTAS DO PIAUÍ – TCE/PI para atuar como fiscal do
contrato, devendo o mesmo acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos bens, zelando pelo seu fiel
cumprimento;

8.16. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA deverá:

9.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo
os riscos inerentes e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constante no
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal e cópia do contrato/ordem de fornecimento.

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17, a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.2. Fornecer o objeto da contratação de acordo o prazo estabelecido no Contrato e/ou na Ordem de
Fornecimento, a contar do seu recebimento, juntamente com a Nota de Empenho, conforme o estabelecido no
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Termo de Referência;

9.3. Assinar o Contrato Administrativo/Ordem de Fornecimento e retirar a Nota de Empenho no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a partir da comunicação por parte do Contratante que poderá ser feita via telefonema,
correspondência ou correio eletrônico;

9.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;

9.5. Verificar previamente junto às empresas fornecedoras/fabricantes dos materiais especificados, a
disponibilidade e prazos de entrega dos mesmos, não podendo alegar posteriormente problemas de
fornecimento e/ou impossibilidade de aquisição, como motivos que justifiquem atrasos no fornecimento;

9.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,
as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme estabelece o art. 92, XVI
da Lei nº 14.133/2021;

9.7. Responder satisfatoriamente qualquer questionamento do representante do TCE/PI, inerentes ao objeto da
contratação, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, ressalvados os casos de urgência, nos quais o TCE/PI
poderá solicitar resposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Responder por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros,
por seus empregados durante a execução do Contrato;

9.9. Assumir total responsabilidade por quaisquer acidentes de que seus empregados venham a ser vítimas nas
dependências do Contratante;

9.10. Manter os contatos com o CONTRATANTE sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
determinados pela urgência na execução do Contrato que, posteriormente, devem sempre ser confirmados por
escrito, dentro de até 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de contato;

9.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

9.12. Arcar com o pagamento de todas as despesas decorrentes do fornecimento e instalação do objeto,
incluindo as despesas definidas em leis sociais, trabalhistas, comerciais, tributárias e previdenciárias,
impostos e todos os custos, insumos e demais obrigações legais, inclusive todas as despesas que onerem,
direta ou indiretamente, o objeto ora contratado, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações da
CONTRATADA, a título de revisão de preço ou reembolso;

9.13. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal de Contas do Piauí, devendo ainda
atender prontamente as reclamações;

9.14. Não transferir a outrem, o objeto do Contrato, sem prévia e expressa anuência do Contratante;

9.15. A CONTRATADA fica obrigada a disponibilizar o(s) número(s) do(s) telefone(s) da empresa ou do
responsável, para atendimento dos chamados da CONTRATANTE, para solução do problema demandado, em
caso de reclamações;

9.16. O FORNECEDOR BENEFICIÁRIO deverá comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR, com
antecedência de 24 horas de antecedência, contados da solicitação, os motivos que eventualmente
impossibilitem o fornecimento dos itens contratados no prazo estipulado, nos casos em que houver
impedimento justificado para funcionamento normal de suas atividades, sob a pena de sofrer as sanções da
Lei Nº 14.133/2021.

9.16.1. No caso da impossibilidade de entrega imediata da coroa de flores para ocasião fúnebres, a empresa
deverá informar no momento da solicitação os motivos que eventualmente impossibilitem o fornecimento dos
itens contratados, informando se houver algum impedimento que justifique o não fornecimento do citado
objeto;

9.17. Vincular-se ao que dispõe a lei nº 8.078, de 11/09/90 (Código de Proteção de Defesa do Consumidor);

9.18. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas,
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
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9.19. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II,
Lei 14.133/21);

9.20. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços;

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei N° 14.133,
de 2021.

9.23. Considerando a Resolução nº 351 de 2020 do Conselho Nacional de Justiça e a implementação pelo
CONTRATANTE da Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, Sexual e da Discriminação, a
CONTRATADA obriga-se a fornecer aos seus colaboradores a estrutura de prevenção e combate ao assédio
moral, sexual e contra toda forma de discriminação, através do planejamento e execução de ações
preventivas, que devem ser divulgadas e adotadas como práticas permanentes, capacitando os colaboradores
em como proceder no caso de suspeita de assédio; fornecer canal de recebimento de denúncias a serem
apuradas e solucionadas, sempre que possível, por via conciliatória que resulte no ajuste de condutas, além de
garantir a punição dos responsáveis, conforme cada caso.

9.23.1. As práticas estabelecidas no item 9.23 podem ser executadas mediante parceria entre o Contratante e a
Contratada, cuja avença deve ser levada a termo através do competente instrumento, o que constitui uma
faculdade do Contratante."

9.24. É expressamente vedada à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal
do TCE/PI, durante o período de fornecimento;
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES
 
10.1. O contrato pode ser alterado nos casos previstos nos art.124 da Lei n.º 14.133/2021, desde que haja
interesse do TCE/PI, com a apresentação das devidas justificativas;
 
10.1.1. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo. (Lei 14.133/21, art 136).
 
10.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado;
10.2.1. No caso de reajuste será utilizado o IPCA ou índice setorial, ou especifico que venha a ser criado e
melhor reflita a variação de preços do mercado;
 
10.2.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste;
 
10.2.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo;
 
10.2.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;
 
10.2.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor;
 
10.2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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10.3. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para resposta será
de 90 (noventa) dias.
 
10.3.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
 
10.4. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato;
 
10.5. Os reajustes e alterações ao Contrato serão formalizados por meio de termo aditivo, sendo possível, de
forma excepcional, a antecipação dos seus efeitos contanto que a formalização seja realizada dentro do prazo
máximo de 01 (um) mês, de acordo com o art.132 da Lei 14.133/21.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155
da Lei nº 14.133, de 2021, com dolo ou culpa quais sejam:

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a execução do contrato;

11.1.9. Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 11.2. O fornecedor
que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa
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b.1) Multa moratória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de atraso
injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias, tomando por base o Anexo Único;

b.2) Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total
do objeto, configurada após o nonagésimo dia de atraso, tomando por base o Anexo Único;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste
Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
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estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160)

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21;

11.10. Serão publicadas no Diário da Oficial do TCE/PI as sanções administrativas previstas, inclusive a
reabilitação perante a Administração Pública; 11.11. As sanções de multa por atos praticados no decorrer da
contratação estão previstas no anexo I do Termo de Referência.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.
 
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
 
12.4.3. Indenizações e multas.
 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).
 
12.6. A extinção do contrato poderá ser:
 
12.6.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
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12.6.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração;
 
12.6.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.
 
12.7. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo
processo.
 
12.8. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
a) devolução da garantia;
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
c) pagamento do custo da desmobilização.
 
12.9. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções
previstas nesta Lei, as seguintes consequências:
 
12.9.1. assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;
 
12.9.2. ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
 
12.9.3. execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
 
12.9.4. retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração
Pública e das multas aplicadas.
 
12.10. A aplicação das medidas previstas nos subitens 12.9.1. e 12.9.2. ficará a critério da Administração, que
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
 
12.11. Na hipótese do subitem 12.9.2., o ato deverá ser precedido de autorização expressa do Presidente do
Tribunal de Contas do Estado do Piauí.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Dos atos praticados com respeito a este Contrato, cabem:

13.1.1. RECURSO, a contar da publicação do ato no Diário da Justiça da Piauí, ou da comunicação do fato
pelo contratante, nos casos de:

a) Extinção do Contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração, no prazo de 03
(três) dias úteis;

b) Aplicação das penas de advertência, multa e impedimento de licitar ou contratar, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis.
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13.1.1.1. O recurso de que trata a alínea "b" do item 13.1.1 será dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

13.1.2. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, contado da data de intimação, nos casos de:

a) Relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico, no prazo de 03 (três) dias úteis;

b) Aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis.

13.1.2.1. O pedido de reconsideração de que trata a alínea "b" do item 13.1.2 deverá ser decidido no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.2. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO
EDITAL E A PROPOSTA

14.1. Este Contrato fundamenta-se:
 
14.1.1. Legislação Federal/Nacional: Lei 14.133/2021 e Lei nº 8.078/1990 e outras normas aplicáveis ao
objeto deste certame.
 
14.2. O presente Contrato vincula-se aos termos:
 
14.2.1. Edital de Licitação nº 20/2024/TJ/PI e seus anexos, constante do Processo Administrativo SEI nº
23.0.000132312-1;
 
14.2.2. Da Proposta de Preço da CONTRATADA;
 
14.2.3. Ao Termo de Referência 39/2024 (Doc. SEI 0261701);
 
14.2.4. ARP nº 37/2024/TJ/PI.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIA DO OBJETO

16.1. Não haverá garantia, tendo em vista a natureza altamente perecível do objeto.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. A Contratada poderá realizar a subcontratação parcial do objeto contratado, conforme estabelecido no
artigo 122 da Lei 14.133/2021, desde que autorizada pelo TCE/PI.

17.1.1. Será permitida a subcontratação até o limite de 50% (cinquenta por cento) referente à entrega do
objeto, quando a entrega dos itens ocorrer em locais situados fora da cidade de Teresina-PI, em casos
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excepcionais e desde que autorizada pelo TCE/PI.

17.1.2. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.

17.1.3. Deverá ser observada pela subcontratada a qualidade e as características do objeto especificadas no
Anexo II do Termo de Referência.

17.2. A Contratada responderá pela execução total do objeto contratado, sendo plenamente responsável, por
eventuais vícios, atos ou omissões da subcontratada, e ainda pela relação direta com a Contratante.

17.2.1. Não haverá qualquer relação contratual entre a Contratante e a empresa subcontratada.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

18.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, tendo em
vista o valor estimado da contratação e a sua entrega imediata.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICIDADE

19.1. O extrato deste Contrato será publicado no Diário de Oficial do TCE/PI e PNCP, conforme dispõe o Art.
91, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS

20.1. Os casos omissos serão submetidos ao parecer da Assessoria Jurídica da Presidência, conforme o caso, e
resolvidos segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos, depois de submetidos à anuência da maior
autoridade administrativa do TCE/PI.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA APLICABILIDADE DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE
DADOS

21.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução
contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal;

21.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os
dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em
consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do
instrumento contratual;

21.3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais,
individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por
inobservância à LGPD;

21.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e,
se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção
dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE;

21.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, a ocorrência de incidente de
segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, em prazo razoável, nos termos do art. 48
da LGPD.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. O objeto deverá entregue acondicionado adequadamente, de forma a resistir à armazenagem e permitir
completa segurança durante o transporte. Na embalagem deve constar a identificação do produto e demais
informações exigidas na legislação em vigor;

22.2. Toda correspondência entre as PARTES, relativamente ao processo, deverá ser enviada aos endereços
constantes no preâmbulo deste contrato, mediante aviso de recebimento;

22.3. Os entendimentos mantidos pelas partes deverão ser sempre por escrito, ressalvados os casos
determinados pela urgência, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito no prazo de até
72 (setenta e duas) horas;

22.4. O Contrato obriga as partes e seus eventuais sucessores;

22.5. A CONTRATADA responderá pela qualidade do objeto contratado;

22.5.1. A contratada responderá pelos vícios de qualidade que venham a ser constatados no objeto que os
tornem impróprios ou inadequados aos fins a que se destinam;

22.6. É expressamente vedado à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal
do TCE/PI;

22.7. Salvo expressas disposições em contrário, todos os prazos e condições deste Contrato e dos documentos
componentes, vencem nas datas fixadas, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial.

22.8. Todas as comunicações referentes ao fornecimento dos bens contratados ou outras necessárias, bem
como juntada de documentação serão consideradas regularmente feitas por meio eletrônico. A contratada
deverá utilizar-se da ferramenta de Peticionamento Eletrônico, via sistema SEI, e-mail:
protocolo@tce.pi.gov.br, em consonância com a Resolução nº 19/2022/TCE-PI.

22.8.1. Em caso de dúvidas acerca da ferramenta de peticionamento eletrônico ou uso da plataforma SEI
poderá ser consultado o endereço eletrônico protocolo@tce.pi.gov.br.

22.9. No ato da assinatura do presente contrato, a contratada declara que:

22.9.1. Submeter-se-á à previsão da Resolução do CNJ n° 07/2005, alterada em seu art. 3° pela Resolução do
CNJ n° 09/2005, que veda a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços
com aquele que contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de
membros vinculados ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí;

22.9.2. Submeter-se-á à previsão da Resolução do CNJ nº 156/2012, que veda a manutenção, aditamento ou
prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados colocados à
disposição dos Tribunais para o exercício de função de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e
2º da Resolução supracitada;

22.9.3. Para fins no disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal, de que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos,
salvo na condição de aprendiz;

22.10. Havendo divergências entre as cláusulas contratuais e as previstas no Termo de Referência e anexos,
prevalecem as deste instrumento.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO

23.1. As partes elegem o foro da Comarca de Teresina, Capital do Estado da Piauí, para dirimir as dúvidas
oriundas deste Contrato, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem às partes, justas e acordadas, firmam o presente instrumento, assinando-o eletronicamente,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006 e Resolução 22/2016/TJPI, para que produza seus efeitos
jurídicos legais.

Teresina (PI), na data da assinatura eletrônica.

 
 

JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS
Presidente do TCE-PI

 
 

DAYANE SILVA SANTOS
Responsável legal da CONTRATADA

 

Documento assinado eletronicamente por JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS, Conselheiro, em
12/05/2025, às 10:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DAYANE SILVA SANTOS, Usuário Externo, em 15/05/2025,
às 17:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0266845 e o
código CRC 8F8916F4.

Referência: Processo nº 100934/2025 SEI nº 0266845

⛪ Av. Pedro Freitas 2100 | Centro Administrativo | Teresina-PI | CEP: 64018-900

☎ 3215-3800 | CNPJ: 05.818.935/0001-01

✉ tce@tce.pi.gov.br

Criado por daniel.leite, versão 4 por teresa.franca em 07/05/2025 12:02:19.
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